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Auséncia de boa-fé e transpar éncia justifica execucao de bens de socios

Em casos de recuperacdo judicial de empresas, a auséncia dos principios da boa-fé, da transparéncia e da
preservacdo do patrimdnio justifica a execucdo individual, ou sgja, dos bens dos sécios. Com esse
entendimento, a 142 Camara de Direito Privado do Tribunal de Justica de Séo Paulo, por maioriade
votos, rejeitou Agravo de Instrumento impetrado com o intuito de suspender penhora singular.

Segundo os autos, a companhia, as vésperas de sua recuperacao judicial, contraiu divida de cerca de R$
9,7 milhdes, em forma de créditos bancéarios. O recurso foi impetrado pelo avalista do débito, que
argumentou que a aprovagao de um plano de recuperagdo pela assembleiageral de credores garantiriaa
suspensao da execucdo de seus bens.

Segundo o relator do acérddo, desembargador Carlos Henrique Abréo, “ é interessante ponderar que ao
contrair adivida, a empresa jé atravessava dificuldade financeira, e o volume de crédito buscado, por si
S0, ndo se justificava, adicionando que atentativa de se alienar participacéo societaria demonstra que o
devedor solidério ndo estdimbuido no propdsito de pagar”.

“N&o vislumbro oportuno sobrestamento, mais ainda de modo indefinido, propiciando ao devedor
solidario qualquer tipo de expediente ou manobra, cujo enraizamento, ao contrair adivida, quebrao
principio da presuncdo da boa-fé e de todas as circunstancias adjetivando a preservacéo do negdcio,
guando, pelos elementos coligidos, o grau de insolvéncia e aforma pela qual o plano fora aprovado,
ambos ndo ditam a necessaria certeza no recebimento do valor elevado do débito cobrado”, acrescenta o
desembargador.

Ainda de acordo com Abréo, os artigos 49, parégrafo 1, € 59, daLe de Recuperacdo Judicial permitem
gue o credor exija dos avalistas 0s respectivos val ores da obrigacéo.
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